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Relator (a): DePutado (a)
LÀi[Srro, W

I - Relatório

opresentevetofoirecebidoeregistrad!nelaSecretariadeServiçosLegislativosnodia
rgr04r2o2r, tendo ,iáoliaã"a sessão au À?.Àu data. Após-iãi À""u-inhado para esta comissão de

Constituição, Justiça e Redação - CCJR no dia 1910412021'

o § 1. do artigo 42 daconstituição do Estado de \Iato 
Grosso prevê que''o§e o Governador

do Estado considerar o projeto de rei, ,o'ron o, em parte, inconstitucionar ou contrário ao interesse

p,níUto, r,tá-to-á Parcial ou parcialmente" '

Ainda,nostermosdo§lo,doartigo302,doRegimentolnternodestacasadeLeis'compete
a esta comissão . #ii;;ão ,,r"to q,re tivãpor fundamento a inconstitucionaridade da proposição'

NasrazõesdovetoParcialemapreço,oGovernadordoEstado'embasadoemmanifestação
técnica da Agencia'BJ"a"A àe negúuçáodà Seruiços Públicos' nos seguintes termos:

Instada a manifestar-se, a Agência Estadual de Regulação dos Semiços Públicos

Delegados - eiíi,p,esen1áu,,,,,,i"íi"à, optnin/o pelo veto do art. 5o e veto

parcial ao, orí'ii'" 2" do proieto-ie lei-complementar em análise' ante a

contrariedade para a fiscalização por-por:r, aa ,lbr,N*t e possível irnpacto na

qualidade dos serviços

Parecer n.' 29 I 2021/CCJR

Referente ao Veto Parcial nJ 2912021 - Mensagem n'o 4312021 -
Projeto de Lei Co*pú"** nJ 

.0312021' 
q-ue "Altera a Lei

Complementar no 432,'de08 de agoslo de 2011' que dispõe sobre o

Sistema de rr*.pãrtã- coletivã Rodoviário Úrtermunicipal de

Passageiros ao nsiàao de Mato Grosso - STCRIP/MT e sobre os

terminaisrodoviários,serviçodeinteressepúblicodefretamento'edá
outras providências';, aprávado, -."o1m 

emendas' por esse Poder

Legislativo rra S"r.ao ptenaria do dia 22 demarço de2027'" '

Autor: Poder Executivo

Cuiabá-M (DN)
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regularização em 30 dias, no lugar de aplicar 
.a 

multa, em diversas infrações, Logo,

a inserção de tal dispositivo'altera o próprio objetivo da prop.osta original

apresentada pelo Executiuo, qual sejl_de aumentar i eficácia na aplicação da lei'

Quanto ao airéscimo do § 2, no art. 57, proposto pelo art. 2'do proieto em análise,

fica evidente que a sanção desse implicarià no aumento desnecessário de mais um

pro"raí*'rn o nl,o anólise a^ 
-priírttos 

fiscolizatórios por parte da Diretoria

Executiva Colegiada, uirto qrr'o Diretor áegulador de Transportes, ao analisar a

defesa administrativa, iá possui competêncii por-o anular o auto e liberar o veículo

- caso entenda que aiustificr;;;;;i,;trntadi pela empresa seia proce.dente -, sendo

dispensável, portanto, a análise liminar por parte da Diretoria Executivacolegiada'

O art- 5o, por suct vez, ao querer aplicar. seus efeitos às multas anteriores e

posteriores a 0l de ianeiro í, zOzo - utilizando áo*o o'gu*ento os efeitos da

pandemia de covrd-\9 no rrono*ro do Estado de Mato Grossso - contemplaria

condutas ilícitas de empresas por fatos anteriores, e sern conexão' à pandemia do

covid-l9, além de causar ffanstornos na ordem administrativos e jurídicas'

podenào'acarretar, até mesmo' em preiuízos ao erário'

Assim,considerandotodooexpostoeanecessidadedeaprimoraryellodaeficácia
da Lei Complemental no 432/i011, forçoso reconhecer a impossibilidade jurídica

da sanção do Proieto em análise"''

Os artigos a serem vetados assim dispõem:

Veto Parcial

Art. 1" - quanto ao acréscimo do parágrafo único no art' 55

Pardgrafo único. As multas referentes^aos incisos deste artigo só devem ser aplicadas

após certificação de ui iii*i a, notificação, que concedera.pra:o de trinta dias para

a delegatária realizar os adequaçAr, ,'ri*provaçõo dô não conformidade da

delegatária.

Arí. 2" - qudnto ao acréscimo do § 2o no art' 57'

§2,Noscasosdeapresentação.d3defe.saadministrativa,aDiretoriaExecutiva
Colegiada da dCZnítuff-poi"ra dercrmiriar- à iestituição do veículo apreendido'

l"ati"r-ír"-ti*rnt, do pa§amento da respectiva multa'

Veto Total

Art,soEmvirtudedapandemiadaCovid-lgeseusefeitosnaeconomiadoEstadode
Mato Grosso e do ír^ii, "r, 

Lei complementar reffoage seus efeitos às multas

an t e r i or e s 
" 

p o, t 
"' 

i o' X'' ii í' í'* i" ;' ; ; ; 0': i y * : ::" Í " #!:;:"ii:: :,
ff::;;:";"":;:;:;,"i::;r:;'f"u:';;"'2"í'ííià'"ía''»o*'"te 

ie pagamentos já

efetuados.

á-MT (DN)
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súmete-se a esta comissão o veto Parcial n'', 2912021- Projeto de Lei complementar n'o

o3rzozr de autoria do poder Executivo, ,onror*n. ementa uri*u, a fim de ser emitido o necessário

paÍecer.

E, o relatório.

E o parecer

II - Análise

cabeàcomissãodeconstituição,Justiçl"^Ydução,de.acordocomoartigo36da
constituição do estaJo de Mato cror.o'lãilig"t íô2, S 11"1?õ' 

inciso It a]ín9a "a" do Regimento

Interno desta casa de Leis, opinar gyrrt" ã" ãspecto *r,uir,i"jorrui, r"guí, jurídico e regimental de

todas as proposições oferecidas a aeliueia;" ilP,*a'i" ã"t" ô"lu ã" Llit' bem como sobre os

vetos que tenham por fundamento a inconstitucionalidade'

Deacordocomoartigo42daConstituição1":yd"deMatoGrosso'oGovernadorpode
vetar o projeto de lei por inconstitucionaridade ou que seja cãntrario ao interesse púbrico, in verbis:

Art.42Oproietodelei'apósconcluídaarespectivavo'taÇão'sereieitadopela
Assembleia Legislativa, será arquivrirTtt'ri*ado, será. enviado ao Governador

do Estado que, aquiescendo' o sancionará no p'*o de quinze dias úteis'

§ /'Se o cou"iàaor do Estado "ont'iii'oi 
o proielg '( lei' no todo ou em oarte'

inconstitucional ou coftrdrio aq' interisie 
"^'l'' 2 vetá'lo-ó Patcial ou

parcialmentr, n o 
'data 

do recebimento' e

comunicará, dentro de quarenta e ortJ;;;;,-os motivos do veto ao Presidente da

As s e mb I e i a Le gi s I at iv a' (grifamos e negritamos)'

Conformeexplanadonasrazõesdoveto,oSeúorGovernador.apontouasrazõesdoveto'
porém, da análise da justificativa não íoffi.irr"r vislumbrar qual dispositivo constitucional ou legal

está sendo violado, o Governador informa que as regras acresôentadr: ui1 emenda legislativa afeta a

própria lógica auns"itiruçáo e a eficétciaaà proposição recoúecendo a impossibilidade jurídica da

sua sanção.

Assim, diante da impossibilidade de inferir qual dispositivo constitucional violado e

considerando as disposições do art. 42 da CEMT, que dispõe que o governador pode vetar

parcialmente por inconstitucionalidade ou interesse púbiico o .Aesmo 
deve ser rejeitado'

mantendo-se inalterad a aredaçáoau, ,ãgrur contidas no projeto de Lei complementar n'o 0312021'

etorA-CPA-CE @cuiaba-MT(DN)
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UI - Voto do (a) Relator (a)

Diante do exposto, voto pela derrubada do Veto

43l2o2l,de autoria do Poder Executivo'

sala das comissões, em LS de L\ de 2o2l

Parcial n.o 2gl2)2l Mensagem n'o

IV - Ficha de Votação

ffin."z92aT -Uqrt=? ím n.o 43 12021 - B écer n.o 628120?]

Reunião da Comissão em

Pt.t-Cente: DePulq{o

n.trt"t tul: Deputado (a)

V"t"ão (a) n4ator (a) n'o 43 12021 ' 
de

Veto Parcial

autoria do Poder Executivo'

o (a) DePutado (a)IdentifiPosição na Comissão

Relator (a)

Membros

abá-MT (DN)


